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RESUMO 

O planejamento tributário assume um importante papel para o contribuinte com o 

entendimento sobre as formas lícitas para reduzirem a carga tributária, sem que ocorra alguma 

penalidade. Observa-se que ainda existe um grande desconhecimento por parte dos 

empresários e até por alguns profissionais que atuam na área quando o assunto e à legislação 

tributária, muitas vezes não considerando a grande parcela que representa os tributos dentro 

dos resultados das empresas, o que acaba gerando pagamentos desnecessários e colocando em 

risco a existência da instituição. O estudo surgiu com o intuito de buscar a melhor forma de 

tributação a nível federal para clínicas médicas com foco no Imposto de Renda Pessoa 

Jurídica e na Contribuição Social sobre o Lucro, bem como realizar um comparativo entre os 

regimes de tributação entre o Lucro Real e o Lucro Presumido apresentando as 

especificidades de cada um e identificando o menos oneroso, bem como a análise sobre 

planejamento tributário, elisão fiscal e evasão fiscal, deixando claro o que cada um representa 

dentro da legislação tributária.  

 

Palavras-chave: Planejamento tributário. Tributos. Regime de tributação. 

 

1 INTRODUÇÃO 

Na busca por competividade e melhores resultados, as empresas buscam de várias 

formas reduzirem seus custos e despesas. Representando um montante financeiro significativo 

nos resultados, os tributos caracterizam-se como um dos principais fatores para a continuidade 

das empresas, incentivando os contribuintes a buscarem formas lícitas de reduzirem sua carga 

tributária. 

A complexidade da legislação tributária brasileira, com inúmeras leis e constantes 

alterações, dificulta a interpretação e torna o assunto muitas vezes confuso para os 

empresários e até mesmo aos contadores.  Através de um planejamento tributário por meio 

dos regimes de tributação existe a possibilidade para o contribuinte de reduzir ou retardar os 

valores dos tributos sem penalidades futuras.  

Nas empresas privadas de saúde a maximização dos lucros também é pertinente, 

cobrando valores abaixo da média do mercado as clínicas populares buscam a lucratividade 

por grandes volumes de atendimentos. Umas das ferramentas necessárias que permitem a 

cobrança desses valores abaixo do preço de mercado é o planejamento tributário contando que 

considerável parcela da precificação dos serviços está representada pelos tributos 

1.2 Tema 

 O tema a ser exposto consiste em uma abordagem sobre o planejamento tributário 

através de uma análise comparativa dos regimes de tributação do Lucro Real e do Lucro 

Presumido, com foco no Imposto de Renda Pessoa Jurídica e na Contribuição Social para 

clínicas médicas.  

1.3 Problema 

Com a grande representatividade dos tributos nos resultados das empresas e a busca 

pela maximização dos lucros por meios legais, formula-se o seguinte problema da pesquisa:  
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Qual regime de tributação deve ser aplicado a clínicas médicas particulares gerando 

menos pagamento de Imposto de Renda e Contribuição Social? 

1.3 Objetivos 

 Os objetivos da pesquisa possuem a função de guia para o caminho em que a pesquisa 

decide caminhar. Segundo Andrade (2009, p. 150): 

Neste item especificam-se os objetivos da pesquisa. Toda pesquisa deve ter objetivos 

bem claros e definidos. Os objetivos podem ser gerais e particulares. O objetivo 

geral acha-se ligado ao tema do trabalho; a pesquisa bibliográfica constitui a melhor 

orientação para se fixar os objetivos gerais. Os objetivos específicos referem-se ao 

assunto propriamente dito: o que se pretende demonstrar ou a que conclusões se 

pretendem chegar com o trabalho. 

 No objetivo geral busca evidenciar a ideia geral do trabalho, enquanto os objetivos 

específicos buscam com detalhes o que se pretende alcançar com o estudo científico. 

1.3.1 Objetivo geral 

Demonstrar a importância do planejamento tributário para identificar qual regime de 

tributação se torna menos oneroso na apuração do Imposto de Renda e da Contribuição Social 

para clínicas médicas na cidade de Fortaleza através de um estudo de caso  

1.3.2 Objetivos específicos 

1. Analisar os conceitos de planejamento tributário, elisão e evasão fiscal; 

2. Estudar os regimes de tributação aplicado a clínicas médicas; 

3. Apresentar as especificidades de cada regime tributário identificando o menos oneroso 

através de um estudo de caso com simulação no exercício de 2013. 

1.4 Justificativa 

A pesada carga tributária no Brasil e a relevância econômica e financeira que impacta nos 

resultados das empresas, em um mercado onde a concorrência se torna mais acirrada a cada 

dia e a evoluções tecnológicas tornaram os órgãos fiscalizadores mais ativos e presentes, o 

planejamento tributário tornou-se uma ferramenta essencial para o bom andamento dos 

negócios. Para Oliveira, G (2013, p. 189): 

Corresponde ao conjunto de atuações e procedimentos operacionais de uma empresa 

que levaria a uma redução legal do ônus tributário empresarial, recolhendo 

exatamente o montante devido que foi gerado em suas operações, fazendo com que 

venha a obter um patamar superior de rentabilidade e competitividade. 

Apesar da carência histórica na prestação de serviços de saúde publica e da grande 

demanda que existe no Brasil, não exclui a busca pela maximização dos lucros e redução dos 

custos desta atividade, em um cenário onde normalmente as empresas são geridas pelos 

próprios profissionais da área e que em muitas vezes não dão a devida importância aos 

tributos. 

A necessidade de evidenciar aos gestores de clínicas médicas a importância do 

planejamento tributário e o impacto relevante que os tributos causam nos resultados, 

identificando qual o regime de tributação deve ser adotado, respeitando as exigências do fisco 

e o livre arbítrio que a as empresas possuem de escolher todos os anos em qual regime 

tributário federal se enquadrar e assim determinando a forma pelo qual os tributos serão 

apurados.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Buscando maior clareza no assunto abordado, será apresentado o conceito de 

planejamento tributário e suas características, uma análise sobre as diferenças entre elisão e 

evasão fiscal destacando a importância da distinção entre eles. Em seguida, serão retratados os 

regimes de tributação do lucro real e do lucro presumido aplicados a hospitais, clínicas e 

laboratórios médicos, apresentando os principais tributos envolvidos, mas dando enfoque ao 

Imposto de Renda e a Contribuição Social sobre Lucro Líquido e as suas características que 

servirão como base para o estudo. 

O Lucro Arbitrado não será abordado nesse estudo, pois de acordo com o art. 16 da 

Lei nº 9.249/95, estabeleceu que as empresas que reconhecem a Receita Bruta deverão realizar 

o seu cálculo através do acréscimo de 20% sobre as mesmas alíquotas utilizadas para a 

apuração do Lucro Presumido, tornando-o assim, desnecessário para o objetivo da pesquisa. 

O Lucro arbitrado em muitos casos é um regime de tributação mais utilizado pelo 

fisco, principalmente quando não existem parâmetros que reconheçam a receita bruta do 

estabelecimento ou quando não há nenhum recurso disponível para o cálculo dos tributos, 

desta forma não existe a possibilidade da empresa realizar o auto arbitramento, aguardando as 

determinações da Receita Federal do Brasil, art. 51 da Lei 8.981/95. 

2.1 Planejamento tributário 

2.1.1 Tributos 

Com o objetivo de conceituar o planejamento tributário e suas características primeiro 

é necessário destacar o que seriam os tributos que de acordo com o Código Tributário 

Nacional (CTN) art. 3° Tributo “[...] é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou 

cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e 

cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada”. 

Analisando a definição do CTN, Machado (2004, p. 64) “tributo é todo pagamento 

cobrado legalmente em moeda corrente nacional realizado pelo contribuinte para que assegure 

os meios financeiros necessários ao Estado vinculada a alguma atividade, dando um fim, 

forma e competência da autoridade para agir”.  

Os elementos que compões a definição de tributos determinam que sempre deve ser 

representada em dinheiro, é determinada por lei e ocorre quando existe a relação entre o 

Estado e o contribuinte através de um fato gerador.  

2.1.2 Obrigação tributária e seus elementos fundamentais 

Obrigação tributária é o momento em que surge uma relação de obrigação entre o 

sujeito passivo e o sujeito ativo. “É a relação de Direito Público na qual o Estado pode exigir 

do contribuinte nos termos e nas condições descritos na lei”. (OLIVEIRA et al, 2006, p.28). 

A obrigação tributária pode ser de duas formas a principal e a acessória, a principal é a 

obrigação que o contribuinte tem de pagar é o desembolso financeiro e a acessória é obrigação 

que o contribuinte tem de fazer algo, como por exemplo o preenchimento e envio da 

declaração do imposto de renda dentro do prazo estabelecido. É valido destacar também que 

não realizando uma obrigação acessória pode-se gerar uma obrigação principal, o envio de 

uma declaração em atraso geraria uma multa. 

Em direito tributário a obrigação pode assumir três formas que são explicadas por 

Alexandre (2008, p. 272): 
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A obrigação de pagar tributo ou multa caracteriza-se como uma obrigação de dar 

(dinheiro), as obrigações de escriturar livros fiscais e entregar declarações tributárias 

de fazer e as obrigações de não rasurar a escrituração fiscal e de não receber 

mercadorias sem os documentos fiscais previstos na legislação são obrigações de 

deixar de fazer. 

A obrigação tributaria é composta por três elementos básicos, a lei que possui a função 

de fundamentar a obrigação, o objeto que determina o que o contribuinte deve fazer e por 

último o fato gerador que é o elemento que determina a ocorrência necessária para se gerar a 

obrigação. A lei conceituado por Oliveira et al. (2006, p.28) como “o principal elemento da 

obrigação, pois cria tributos e determina condições de sua cobrança. Contudo, assume, em um 

sistema jurídico, formas diferentes de expressão, a partir de um texto fundamental, as regras 

ordinária de convivência”. 

Segundo Oliveira, G. (2013, p.60) o objeto pode ser representado como: 

[...] O fator fundamental que diferencia os dois tipos de obrigações tributárias. Se a 

lei exige, por exemplo, que seja feito um pagamento do tributo ou da penalidade 

pecuniária (multa), então, essa obrigação é configurada como principal; caso 

contrário, ela será considerada como acessória. 

E por último o fato gerador que é explicitamente o que gera a obrigação de pagar o 

tributo e que é definida por lei ou legislação aplicável. De acordo com Fabretti (2003, p. 128) 

“o fato gerador é denominado como a concretização da hipótese de incidência tributária 

prevista em abstrato da lei, que gere a obrigação tributária”. 

A obrigação tributária ocorre somente quando os três elementos acontecem, é quando 

surge o relacionamento entre sujeito passivo (contribuinte) e o sujeito ativo (Estado). Onde o 

segundo sujeito passar a ter o direito de exigir do primeiro sujeito alguma prestação, descrita 

em lei.  

2.1.3 Conceito de Planejamento Tributário 

O planejamento tributário é definido com um estudo preventivo, buscando através de 

meios lícitos a redução no pagamento de tributos, é uma ferramenta gerencial e estratégica 

para a redução de custos tornando a operação da empresa financeiramente mais rentável. 

Conceituado por Oliveira et al. (2006, p. 38) como: 

Uma forma lícita de reduzir a carga fiscal, o que exige alta dose de conhecimento 

técnico e bom-senso dos responsáveis pelas decisões estratégicas no ambiente 

corporativo. Trata-se do estudo prévio à concretização dos fatos administrativos, dos 

efeitos jurídicos, fiscais e econômicos de determinada decisão gerencial, com o 

objetivo de encontrar a alternativa menos onerosa para o contribuinte. 

Com o planejamento tributário busca-se sustentar a alta competitividade da empresa 

no mercado através da correta apuração e pagamento dos tributos. 

Latorraca (2000, p. 37) menciona que: 

Planejamento Tributário é a atividade empresarial que, desenvolvendo-se de forma 

estritamente preventiva, projeta os atos e fatos administrativos com o objetivo de 

informar quais os ônus tributários em cada uma das opções legais disponíveis. O 

objeto do planejamento tributário é, em última análise, a economia tributária. 

Cotejando as várias opções legais, o administrador obviamente procura orientar os 

seus passos de forma a evitar, sempre que possível, o procedimento mais oneroso do 

ponto de vista fiscal.   

É a busca através da utilização de meios previstos em lei de economizar no pagamento 

dos tributos, com o objetivo de melhorar a sustentabilidade financeira da entidade. Porém para 

alcançar o objetivo do planejamento tributário é exigido uma alta taxa de conhecimento 
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técnico, decisões corretas e pontuais por parte dos gestores para que o efeito do estudo não 

seja contrário ocasionado multas por ter realizado procedimentos que burlam o que estava 

permitido por lei. 

2.2 Elisão fiscal x Evasão fiscal 

É de fundamental importância para o planejamento tributário a necessidade de 

diferenciar elisão de evasão fiscal, pois a elisão fiscal trata-se de reduzir o pagamento dos 

tributos através métodos permitidos por lei de forma lícita, que ao contrário da evasão fiscal 

utiliza-se fraude de forma intencional ou não para o não pagamento ou redução de tributos. 

Elisão Fiscal é conceituado por Sabagg (2012, p. 659) como: 

A prática de atos lícitos, anteriores à incidência tributária, de modo a se obter 

legítima economia de tributos. Pela elisão fiscal, impede-se a ocorrência do fato 

gerador, ou por exclusão do contribuinte do âmbito de abrangência da norma, ou, 

simplesmente, pela redução do montante a ser pago. 

Por sua vez Oliveira, G. (2013, p. 193) define que: 

A elisão fiscal é a licitude de comportamento do contribuinte que objetive identificar 

as consequências fiscais de uma decisão, resultando em uma economia de tributos, 

haja vista que, dentro do direito de se auto-organizar, está inserida a liberdade do 

contribuinte organizar seus negócios do modo menos oneroso sob o aspecto fiscal. 

[...] adequando o contribuinte à melhor forma de tributação, executando-o em 

conformidade com os sistemas legais que possibilitam a redução de tributos e ou 

alíquotas.  

Evasão fiscal é definido segundo Sabagg (2012, p. 659) como “[...] a prática, 

concomitante ou posterior à incidência da norma tributária, na qual se utilizam formas ilícitas 

(fraude, sonegação e simulação) para se furtar o pagamento de tributos”. 

Contudo Alexandre (2008, p. 286) afirma que: 

A evasão fiscal é uma conduta ilícita em que o contribuinte, normalmente após a 

ocorrência do fato gerador, pratica atos que visam a evitar o conhecimento do 

nascimento da obrigação tributária pela autoridade fiscal. Aqui o fato gerador ocorre, 

mas o contribuinte a esconde do Fisco, na ânsia de fugir da tributação. 

No ano de 2001 foi aprovada a Lei Complementar 104/2001 denominada norma geral 

antielisão fiscal que alterou o art. 116 do (CTN): 

Art. 116. [...] 

Parágrafo Único. A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios 

jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do 

tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, observados 

os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária.    

Analisando o texto verifica-se que o objetivo da norma foi de dar poderes a autoridade 

fiscal de identificar o fato gerador em que o contribuinte havia ocultado, mas sempre 

observando os dispositivos legais. 

2.3 Regimes Tributários 

No Brasil existem diversas formas de regimes tributação que determinam os modelos 

de recolhimento dos tributos das Pessoas Jurídicas, os principais são Simples Nacional, Lucro 

Presumido, Lucro Real e Lucro Arbitrado, mas para a análise do estudo serão focados os 

regimes do Lucro Presumido e no Lucro Real, direcionados a apuração do Imposto de Renda 

e na Contribuição Social.  

Não será tratado o Simples Nacional por força da lei complementar 123/2006 que 
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determina que as atividades de clínicas médicas não podem optar por esse regime de 

tributação e também não será tratado o regime do Lucro Arbitrado por tratar-se de casos bem 

atípicos que não seguem as regras normais de apuração do lucro sendo uma delas quando 

ocorre o extravio ou roubo dos documentos contábeis e quando não é conhecida a Receita 

Bruta. 

 2.3.1 Lucro Presumido 

Regulamentado pelos artigos 516 a 528, do Decreto nº 3.000/99 (Regulamento do 

Imposto de Renda) é comumente utilizada por contribuintes que não podem optar pelo 

Simples Nacional e que não são obrigadas ao Lucro Real, é a forma simplificada de apuração 

do Imposto de Renda e da Contribuição Social onde se aplica sobre a receita bruta uma 

determinada alíquota definida por lei em função de a atividade a seguir indicados: 

- 1,6% revenda para consumo de combustíveis; 

- 8% serviços hospitalares, de transporte de cargas, comércio em geral e 

industrialização. 

- 16% serviços em geral cuja receita bruta anual não ultrapasse a R$120.000,00, 

exceto hospitalares, de transporte de cargas e prestados por profissões legalmente 

regulamentadas; 

- 32 % demais casos de serviços. 

Podem optar pelo lucro presumido conforme a Lei nº 9.718 de 1998 art. 13, a pessoa 

jurídica cuja receita bruta total no ano calendário anterior tenha sido igual ou inferior a R$ 

78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais) ou a R$ 6.500.00,00 (seis milhões e 

quinhentos mil reais), multiplicado pelo número de meses de atividade do ano-calendário 

anterior, quando inferior a 12 (doze) meses. A apuração do IR e da CSLL é trimestral. 

No IRPJ a parcela do lucro presumido que exceder ao valor resultante da multiplicação 

R$ 20.000,00 (vinte mil reais) pelo o número de meses do respectivo período de apuração, se 

sujeita a incidência de um adicional de 10% conforme o art. 542 do Decreto nº 3.000/99. No 

caso do CSLL não existe base legal determinando qualquer incidência adicional ao referido 

tributo, portanto aplica-se apenas a sua alíquota normal sem qualquer adicional. 

Com a facilidade de se apurar os tributos, muitos contribuintes acabam simplesmente 

optando pelo lucro presumido sem antes realizar um estudo prévio ou um planejamento 

tributário para determinar qual das opções se tornaria mais vantajoso financeiramente. 

No caso de clínicas médicas para fins tributários pode-se equiparar como serviços 

hospitalares e assim se beneficiar de redução da alíquota 32 % para 8% da receita bruta, mas 

para ser equiparado a hospital a clínica deve atender a alguns requisitos previstos no art. 27, 

da Instrução Normativa SRF nº 480/2004 descreve que: 

Art. 27. Para os fins previstos nesta Instrução Normativa, são considerados serviços 

hospitalares aqueles prestados por estabelecimentos assistenciais de saúde que 

dispõem de estrutura material e de pessoal destinada a atender a internação de 

pacientes, garantir atendimento básico de diagnóstico e tratamento, com equipe 

clínica organizada e com prova de admissão e assistência permanente presta por 

médicos, que possuam serviços de enfermagem e atendimento terapêutico direto ao 

paciente, durante 24 horas, com disponibilidade de serviços de laboratório e 

radiologia, serviços de cirurgia e/ou parto, bem como registros médicos organizados 

para a rápida observação e acompanhamento dos casos. 

 Para fins do estudo de caso a ser realizado a empresa não se enquadra como 

equiparada a hospital por não atender os requisitos previstos na norma, assim a apuração do 

lucro presumido se dá pela alíquota de 32% demais casos de serviços. 
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2.3.2 Lucro Real 

Lucro Real é o efetivo lucro apurado nas pessoas jurídicas, sua apuração é decorrente 

do lucro líquido do exercício incluindo as adições e exclusões previstas em lei. 

Segundo Oliveira et al. (2006, p.180), o lucro real é o: 

Lucro líquido do período apurado na escrituração comercial, denominado lucro 

contábil, ajustado pelas adições, exclusões e compensações autorizadas pela 

legislação do Imposto de Renda. Os ajustes do lucro líquido do período de apuração 

e a demonstração da apuração do lucro real devem ser transcritos no Livro de 

Apuração do Lucro Real (Lalur). 

Todas as empresas podem optar por essa modalidade de tributação, independente da 

sua atividade ou do porte. Mas a lei nº 9.718/98 define quais pessoas jurídicas estão obrigadas 

a optar: 

I - cuja receita total no ano-calendário anterior seja superior ao limite de R$ 

78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais) ou proporcional ao número de meses 

do período, quando inferior a 12 (doze) meses; 

II - cujas atividades sejam de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de 

desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e 

investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras de títulos, 

valores mobiliários e câmbio, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, 

empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros 

privados e de capitalização e entidades de previdência privada aberta; 

III - que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital oriundos do exterior; 

IV - que, autorizadas pela legislação tributária, usufruam de benefícios fiscais 

relativos à isenção ou redução do imposto; 

V - que, no decorrer do ano-calendário, tenham efetuado pagamento mensal pelo 

regime de estimativa; 

VI - que explorem as atividades de prestação cumulativa e contínua de serviços de 

assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, 

administração de contas a pagar e a receber, compras de direitos creditórios 

resultantes de vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços (factoring); 

VII - que explorem as atividades de securitização de créditos imobiliários, 

financeiros e do agronegócio. 

         No lucro real diferentemente do lucro presumido, pois a legislação possibilita ao 

contribuinte duas opções de recolhimento do IRPJ e da CSLL, através do Lucro Real 

Trimestral ou do Lucro Real Anual que pode ser por estimativa mensal com base na receita 

bruta ou com base em balancetes mensais de suspensão ou redução.   

2.3.2.1 Lucro Real Trimestral  

É a forma de recolhimento em que ocorre a apuração do IRPJ e CSLL trimestralmente 

através das demonstrações contábeis elaboradas pelas pessoas jurídicas, que de acordo com o 

art. 220, do Decreto nº 3.000/99 encerrados nos dias 31 de março, 30 de junho, 30 de 

setembro e 31 de dezembro, é como se em cada semestre fosse encerrado o exercício.  

No lucro real trimestral os prejuízos não podem ser compensados totalmente dentro do 

mesmo ano-calendário e é limitado até 30% (trinta por cento) do lucro real trimestral seguinte. 

Que em alguns casos pode ser tornar menos vantajoso financeiramente. 

2.3.2.2 Lucro Real Anual 

Os recolhimentos do IRPJ e CSLL na opção pelo Lucro Real Anual devem ser 
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realizados todos os meses e de duas formas, por estimativa mensal ou através de balancete de 

suspensão ou redução assim como determina os artigos 222 a 239, do Decreto nº 3000/99. 

 Na estimativa mensal a apuração é similar ao modelo do Lucro Presumido onde se 

aplica uma alíquota sobre a receita bruta de acordo com a atividade do contribuinte. No 

balancete de suspensão ou redução a apuração é realizada por meio da escrituração contábil 

através da demonstração de balanços e balancetes comprovando que até o dia da apuração os 

valores pagos não excederam o valor apurado dos impostos.  

Neste sistema podem ser compensados integralmente dos prejuízos com os lucros 

apurados, dentro do mesmo ano-calendário e nos dois casos ocorre à antecipação do imposto, 

pois ainda não ocorreu a apuração real do lucro do exercício. 

3 METODOLOGIA 

Neste item, apresenta-se a metodologia utilizada na pesquisa. Segundo Marconi e 

Lakatos (2010, p. 83) “é o conjunto das atividades sistemáticas e racionais que, com maior 

segurança e economia permite alcançar o objetivo, conhecimentos válidos e verdadeiros, 

traçando o caminho a ser seguido, detectando erros e auxiliando as decisões dos cientista”. 

Assim quanto aos procedimentos metodológicos são determinados em dedutivo e indutivo.  

Marconi e Lakatos (2009, p. 53) define os dois métodos como:  

A dedução é o raciocínio que parte do geral ao particular, ou seja, do universal ao 

singular, isto é, para tirar uma verdade particular de uma geral e a indução como um 

processo mental por intermédio do qual, partindo de dados particulares, 

suficientemente constatados, infere-se uma verdade geral ou universal, não contida 

nas partes examinadas.  

Buscando ampliar as possibilidades de análise na pesquisa foram utilizados os 

métodos dedutivo e indutivo onde é justificado por utilizar-se das bases legais, dos conceitos e 

procedimentos gerais para a apuração dos tributos e em seguida realizar uma exemplificação, 

como também realizar uma análise do exemplo do estudo e buscar métodos mais eficazes nos 

conceitos gerais abordados. 

 A pesquisa quanto aos objetivos podem ser classificados em exploratória, descritiva e 

explicativa. Neste artigo utilizou-se o método de pesquisa descritiva que de acordo com Cervo 

e Bervian (2002, p. 66) “a pesquisa descritiva observa, registra, analisa e correlaciona fatos ou 

fenômenos (variáveis) sem manipulá-los”. 

 Desta forma foi possível através da coleta de dados na instituição estudada descrever, 

interpretar e analisar os diversos tipos de regimes de tributação determinando o mais 

vantajoso financeiramente.  

Quanto aos delineamentos foram utilizados a pesquisa bibliográfica com a utilização 

de livros, artigos, monografias e sites, que servirão como base para as teorias e 

fundamentações, a pesquisa documental com a utilização de balancetes e balanços 

patrimoniais, coletados na instituição que foi estudada em seguida foi realizado um estudo de 

caso com simulação, onde o estudo de caso pode ser definido segundo Gil (2002, p. 54) “[...] 

em um estudo profundo e exaustivo de objetos, que permita seu amplo e detalhado 

conhecimento com o propósito de explorar situações da vida real cujos limites não estão 

claramente definidos.”.  

Justifica por obtenção dos dados reais da instituição privada, analisando os efeitos dos 

tipos de regimes tributários estudados e assim identificar o mais vantajoso no contexto 

financeiro.  
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Quanto ao método de procedimento foi utilizada a monográfica onde Marconi e 

Lakatos (2010, p. 108) descrevem como “[...] o estudo de determinados indivíduos, 

profissões, condições, instituições, grupos ou comunidades, com a finalidade de obter 

generalizações”.   

4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

O estudo de caso foi realizado em uma clínica médica popular estabelecida no 

município de Fortaleza, onde se realizam atendimentos e exames em diversas especialidades 

médicas, é uma empresa de pequeno porte na área de saúde, mas pelo tipo de atividade não 

pode optar pelo regime de tributação do Simples Nacional Lei 123/06. No ano de 2013 o 

regime de apuração que era adotado pela instituição era o  Lucro Presumido. 

Com a intenção de se obter o máximo de informações financeiras possíveis da 

instituição, foram extraídos diversos relatórios como Balancetes e Balanços Patrimoniais que 

foram utilizados para a elaboração das Demonstrações do Resultado do Exercício (DRE), 

relatórios estes que foram apurados mensalmente, trimestralmente e no final do exercício de 

2013. Estes relatórios são essenciais para a elaboração do Planejamento Tributário, todos 

estes devem ser analisados por profissionais capacitados a fim de se realizar um excelente 

trabalho e alcançar o objetivo que é a redução no pagamento de tributos dentro das normas 

legais. 
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O foco principal será o Imposto de Renda Pessoa Jurídica e a Contribuição Social aplicado 

aos regimes de tributação do Lucro Presumido e do Lucro Real, não haverá foco com relação 

ao PIS e a COFINS, pois, de acordo com o que determina o Ato Declaratório Interpretativo da 

Secretária da Receita Federal nº 26, de 16 de dezembro de 2004 estes tributos não devem ser 

apurados da forma não cumulativa, desta forma estes dois tributos não alteram o resultado do 

estudo, justificado pela obrigatoriedade de ser apurado de forma cumulativa em todos os 

regimes tributários, onde se aplica um percentual sobre a receita bruta.  

Para efeitos de demonstrações neste artigo será detalhado a D.R.E. nos quatro 

trimestres e a anual para a análise dos regimes do Lucro Presumido e do Lucro Real 

Trimestral. E para o Lucro Real Anual serão detalhados os resultados mensais através de uma 

D.R.E para cada mês com isso sendo suficiente para o objetivo do estudo. Para um melhor 

entendimento não serão evidenciados os valores do IR e da CSL nas demonstrações de 

resultado e sim nas planilhas de apuração dos tributos de acordo com o regime de tributação 

analisado.  

Serão utilizados como base de cálculo para a apuração do Imposto de Renda e Contribuição 

Social nos regimes de tributação analisados a seguir os dados da tabela 1. 

4.1 Cálculo pelo Lucro Presumido 

Para o cálculo do lucro presumido as empresas optantes devem realizar a apuração 

trimestralmente, portanto, será utilizado a tabela 1 como fonte de informação do Faturamento 

Bruto e assim aplicar a alíquota de presunção de lucro de 32%, respeitando a tabela imposta 

pelo art. 15 da lei 9249/95. 

 O IRPJ será calculado aplicando 15% sobre a presunção do lucro, lembrando caso o 

lucro no trimestre exceda R$ 60.000,00 existe um adicional de 10% a ser aplicado que deve 

ser somado. Para o CSLL utiliza-se a mesma presunção do lucro e aplica-se a alíquota de 9%, 

não existe adicional para esse tributo. 

 

Conforme a tabela 2 a apuração através do Lucro Presumido no ano de 2013 

constatamos que o total de IRPJ e CSLL foi de R$ 111.936,00 a pagar, onde apenas esses 

tributos representam 8,96% do faturamento total da empresa. 

4.2 Cálculo pelo Lucro Real Trimestral 

 Para efeito de comparação do estudo de caso será realizado a apuração pelo Lucro 

Real Trimestral através da Demonstrações do Resultado do Exercício da tabela 01. 

 Diferente do Lucro Presumido que é utilizado o Faturamento Bruto e uma alíquota de 

presunção do lucro, o cálculo do Lucro Real Trimestral é realizado através da apuração do 

lucro líquido contábil do trimestre extraído através da DRE e acrescentando as devidas 

adições e exclusões.  
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Conforme a tabela 3 identificou que não ocorreram adições e nem exclusões a serem 

incluídos a apuração, contudo através do Lucro Real Trimestral no ano de 2013 gerou um 

total de R$ 41.647,00 de IR e CSL representando 3,33% da receita bruta total. Um valor 

significativamente menor do que o apurado no Lucro Presumido. 

4.3 Cálculo pelo Lucro Real Anual 

No Lucro Real Anual diferentemente dos dois outros métodos analisados 

anteriormente que utilizaram a tabela 1 com os resultados trimestrais como referência, serão 

utilizados os demonstrativos de resultados apurados mensalmente que estão contidos na tabela 

4.  
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A maior diferença entre as apurações do IR e na CSL em comparação com Lucro Real 

Trimestral é que no Lucro Real Anual os prejuízos podem ser integralmente compensados 

durante o próprio exercício não sendo necessário respeitar o aproveitamento limitado a 30% 

do lucro contábil atual apurado. 

No Lucro Real Anual o IR e a CSL deverão ser pagos mensalmente durante o 

exercício na forma de antecipação e podem ser apurados através de estimativa mensal ou 

através de balancetes de redução ou suspensão. 

A apuração através de estimativa mensal é realizada de forma similar a apuração do 

Lucro Presumido onde é aplicada uma alíquota sobre o faturamento bruto e através de 

balancetes de redução ou suspensão ocorre o pagamento no mês em que se obtiver lucro ou 

quando o lucro acumulado for maior do que o imposto que já foi pago nos meses anteriores, 

na medida em que o lucro acumulado durante o ano for aumentando deve-se continuar com as 

antecipações e quando o lucro diminuir ou houver prejuízo não ocorre o pagamento. Para 

demonstração e análise comparativa neste estudo serão utilizadas as tabelas 4, 5 e 6. Na tabela 

4 foi realizada apuração do resultado mensal e o resultado acumulado ao longo dos meses, 

que serão utilizados para a realização do cálculo para a apuração do IR e CSL demonstrados 

através das tabelas 5 e 6. 

Conforme a tabela 5 demonstrada a seguir identificou que através do Lucro Real 

Anual com apuração através dos balancetes de redução ou suspensão gerou no ano de 2013 

um total de R$ 26.029,00 de IRPJ o mesmo valor apurado no Lucro Real Trimestral, mas 

neste caso ocorreu o pagamento de R$ 28.079,00 está diferença de R$2.050,00 ocorreu por 

causa do prejuízo no mês de dezembro que acabou reduzindo o lucro contábil e deixando este 

valor para ser compensado no exercício seguinte. 
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Analisando a tabela 6 foi apurado o total de R$ 15.618,00 de CSL o mesmo valor 

apurado no Lucro Real Trimestral, mas neste caso ocorreu o pagamento de R$ 16.847,00 está 

diferença de R$1.229,00 mais uma vez é justificada pelo prejuízo no mês de dezembro que 

acabou reduzindo o lucro contábil ficando este valor para ser compensado no exercício 

seguinte. 
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4.4 Comparativo Lucro Presumido x Lucro Real 

Para o estudo comparativo dos dados será apresentado a tabela 7 facilitando a análise 

dos regimes de tributação aplicados no estudo. 

 

Na tabela 7 é exposto resumidamente os encargos do IR e CSL nas três formas de 

tributação no exercício de 2013. Com isso identificamos caso a empresa fosse optante do 

Lucro Presumido teria um dispêndio total de R$ 111.936,00 tornando este regime bem mais 

oneroso do que no caso do Lucro Real que obtivemos no total R$ 41.647,00 de IR e CSL 

tanto trimestral quanto o anual. Destacando claramente que diferença entre os regimes de 

tributação é bem significativa tornando o planejamento tributário importante para a 

perpetuidade da empresa. 

Com a utilização do Quadro 7 evidencia-se que no ano de 2013 o Lucro Real tornou-

se mais vantajoso principalmente por reduzir no desembolso no pagamento dos tributos, dessa 

forma interferindo bem menos no Fluxo de Caixa da empresa. No Lucro Real Anual foram 

apurados os mesmos valores do Lucro Real Trimestral para os dois tributos estudados, porém 

houve um desembolso maior de pagamento justificado pelo prejuízo ocorrido no mês de 

dezembro, assim os valores pagos como antecipação acabaram sendo maiores do que os 

valores devidos, mas de qualquer forma estes valores poderão ser compensados no exercício 

seguinte. 

Complementando a análise comparativa entre os dois regimes de tributação, na tabela 

8 demonstra a proporção que as despesas com pessoal e os custos com exames laboratoriais 

correspondem, considerando que são gastos essenciais para o funcionamento da empresa, 

podemos reforçar que para as atividades de clínicas médicas onde esses gastos 

corresponderem 45% ou mais sobre o Faturamento Bruto o regime do Lucro Real se torna 

financeiramente menos oneroso. 
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Ficou comprovado através deste estudo que com o planejamento tributário é possível 

reduzir o pagamento dos tributos e tudo dentro das normas legais, mas em contra partida é 

necessário dedicação e disposição dos profissionais e responsáveis a cumprirem 

procedimentos operacionais fundamentais para a apuração dos demonstrativos financeiros, 

para desta forma beneficiar-se do regime de tributação mais adequado.  

Ficou claro que a apuração através do Lucro Presumido demonstrou o maior dispêndio 

é o regime de tributação que exige menos esforço porá ser apurado sendo necessário apenas o 

faturamento bruto trimestral da empresa para a apuração do IR e CSL enquanto no Lucro Real 

é necessário a contabilização do faturamento, dos custos e das despesas para a devida 

apuração do lucro contábil do período através da demonstração do resultado. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A maximização do lucros em um mercado tão competitivo e dinâmico torna-se de 

extrema importância para a perpetuidade das empresas no Brasil e através do planejamento 

tributário temos uma ferramenta de importante parcela para alcançar este objetivo, 

principalmente auxiliando os gestores a tomarem as corretas decisões. No mercado de saúde e 

principalmente de clínicas populares onde os custos são bastante difíceis de serem reduzidos, 

principalmente com o pagamento de pessoal e nos custos com exames laboratoriais, desta 

forma é importante para as empresa que busquem outras formas de aumentar o lucro através 

de alternativas legais. 

Esclarecendo sobre as particularidades dos regimes tributários abordados no estudo e 

os conceitos de planejamento tributário, elisão e evasão fiscal. Desta forma, auxiliando 

entendimento aos gestores e os profissionais. Neste aspecto o planejamento tributário acaba se 

tornando bastante eficaz, pois como demonstrado através de uma análise comparativa entre os 

Regimes do Lucro Presumido e do Lucro Real exemplificado com o estudo de caso, resultar 

em uma real economia para as empresa no pagamento de Imposto de Renda e Contribuição 

Social.  

Entretanto, ao optar pelo lucro real, a empresa em seu âmbito organizacional necessita 

que os profissionais atendam a determinados procedimentos operacionais de rotina para que 

seja possível a apuração dos demonstrativos financeiros dentro do prazo, assim tornando 

possível a aplicabilidade do estudo viável além de assegurar que as informações geradas 

sejam elaboradas da forma mais confiável e real da empresa. 

Sobre o Regime Tributário do Lucro Arbitrado não foi objeto deste estudo, pois o seu 

cálculo é realizado através do acréscimo de 20% sobre a mesma receita bruta utilizada no 
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Lucro Presumido, tornando-o mais inviável até do que o Lucro Presumido. 

Verificou-se que apesar da empresa ser de pequeno porte o planejamento tributário 

tornou-se bastante válido, desta forma comprovando que não deve ser ignorado por qualquer 

empresa independente do porte. 
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